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COMPANHIA USINA TECPAR
CNPJ/MF nº: 03.669.906/0001-91 - NIRE: 35.300.320.123

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de dezembro de 2023
1. Data, Hora e Local: Em 28 de dezembro de 2023, às 11h, foi realizada assembleia geral extraordinária, de forma exclusivamente digital, por meio de sistema eletrônico de participação à distância disponi-
bilizado pela COMPANHIA USINA TECPAR (“Companhia”), considerando-se, portanto, realizada em sua sede social, localizada no Município de Pindamonhangaba, Estado de São Paulo, na Rodovia Luiz Dumont 
Villares, km. 2, Rua B. 2. Convocação, Presença e Quórum: Dispensadas as formalidades de convocação, na forma do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, 
em decorrência da presença da única acionista da Companhia, a Tecnored Desenvolvimento Tecnológico S.A., representada por seu procurador, o Sr. Gabriel Gonçalves Afonso, conforme assinatura aposta no 
Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Presidente: Gabriel Gonçalves Afonso. Secretário: Maxuel da Silva Pereira Resende de Almeida. 4. Ordem do Dia: Examinar e deliberar a respeito das seguintes 
matérias: (i) retificação das atividades previstas no objeto social da Companhia; (ii) consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (iii) autorização à Diretoria da Companhia para praticar todos os atos 
necessários para implementar os procedimentos deliberados na Ordem do Dia. 5. Deliberações: A única acionista, após a análise de todas as matérias da Ordem do Dia, decide, sem qualquer ressalva ou 
restrição, o quanto segue: 5.1 Aprovar a retificação das atividades previstas no objeto social da Companhia, para fins de incluir as seguintes novas atividades: (i) Produção de Zinco em formas primárias; (ii) 
Produção de carvão vegetal - florestas plantadas; (iii) Fabricação de artefatos diversos de madeira, exceto móveis; (iv) Testes e análises técnicas; (v) Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências 
físicas e naturais; e (vi) Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial. 5.2 Em decorrência da deliberação aprovada no item 5.1 acima, aprovar a alteração da redação do Artigo 3ª do Estatuto Social 
da Companhia, a qual passará a viger com a seguinte nova redação: “Artigo 3º - O objeto social da Companhia compreende as seguintes atividades: (i) a construção e a operação de usina de produção de ferro, 
de acordo com licença de tecnologia, de patentes e dos ademais direitos de propriedade intelectual relacionados com o processo de autorredução de metais denominado “Tecnored”; (ii) a comercialização do 
ferro produzido na usina, nos termos do item (i) acima; (iii) a produção de Zinco em formas primárias; (iv) a produção de carvão vegetal - florestas plantadas; (v) a fabricação de artefatos diversos de madeira, 
exceto móveis; (vi) testes e análises técnicas; (vii) a pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências físicas e naturais; e (viii) o treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.” 5.3 A única 
acionista ratifica as demais disposições do Estatuto Social que não foram expressamente alterados pela presente ata, as quais permanecem inalterados e perfeitamente válidos, nos termos do Anexo I à presente 
ata. 5.4 Por fim, aprovar a autorização para a Diretoria da Companhia praticar todos os atos necessários para implementação dos procedimentos aprovados acima. 6. Encerramento e Lavratura: Nada mais 
havendo a tratar, a ata de Assembleia Geral Extraordinária foi encerrada e a presente foi lida, aprovada e assinada pela Mesa e pela única acionista representante da totalidade do capital social da Companhia, 
conforme abaixo. Mesa: Presidente - Gabriel Gonçalves Afonso; e Secretário: Maxuel da Silva Pereira Resende de Almeida. Acionista: Tecnored Desenvolvimento Tecnológico S.A. Pindamonhangaba/SP, 28 de 
dezembro de 2023. Mesa: Gabriel Gonçalves Afonso - Presidente da Mesa; Maxuel da Silva Pereira - Resende de Almeida Secretário da Mesa. Acionista: Tecnored Desenvolvimento Tecnológico S.A. - p.p. 
Gabriel Gonçalves Afonso. Jucesp nº 102.830/24-1 em 13/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Anexo I - A Ata Da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28 de dezembro de 2023 - 
Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - A Companhia Usina Tecpar é uma sociedade por ações, regida este estatuto e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º 
- A Companhia tem sede e foro no Município de Pindamonhangaba, Estado de São Paulo, na Rodovia Luiz Dumont Villares, km. 2, Rua B, podendo a qualquer tempo, e por deliberação da Diretoria, abrir, manter 
e encerrar sucursais, filiais, escritórios, agências e estabelecimentos industriais e comerciais, em qualquer localidade do Brasil ou no exterior. Artigo 3º - O objeto social da Companhia compreende as seguintes 
atividades: (i) a construção e a operação de usina de produção de ferro, de acordo com licença de tecnologia, de patentes e dos ademais direitos de propriedade intelectual relacionados com o processo de 
autorredução de metais denominado “Tecnored”; (ii) a comercialização do ferro produzido na usina, nos termos do item (i) acima; (iii) a produção de Zinco em formas primárias; (iv) a produção de carvão 
vegetal - florestas plantadas; (v) a fabricação de artefatos diversos de madeira, exceto móveis; (vi) testes e análises técnicas; (vii) a pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências físicas e naturais; e 
(viii) o treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º - O Capital Social da Companhia, 
totalmente subscrito e integralizado é de R$ 619.380.515,71 (seiscentos e dezenove milhões, trezentos e oitenta mil, quinhentos e quinze reais e setenta e um centavos), representado por 1.726.390.579 (um 
bilhão, setecentas e vinte e seis milhões, trezentas e noventa mil, quinhentas e setenta e nove) ações ordinárias nominativas todas sem valor nominal. Artigo 6º - As ações são indivisíveis em relação à Com-
panhia e cada ação ordinária dará ao seu titular o direito a 1 (um) voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 7º - As ações serão registradas no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. 
Artigo 8º - A Assembleia Geral pode alterar, a seu critério, o valor do capital social e criar ações de outras espécies ou classes. Ainda a critério da Assembleia Geral, a integralização de novas ações poderá ser 
feita com créditos específicos do subscritor contra a Companhia e/ou com bens, obedecidas as formalidades legais. Artigo 9º - A Companhia, mediante deliberação da Assembleia Geral, poderá adquirir as 
próprias ações, a fim de cancelá-las ou mantê-las em tesouraria para posterior alienação. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 10 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) 
meses seguintes ao término do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que o interesse social assim o exigir. Parágrafo 1º - Sem prejuízo do atendimento às disposições legais aplicáveis, os acionistas 
serão convocados para quaisquer Assembleias Gerais por meio de cartas protocoladas, ou enviadas pelo correio com aviso de recebimento, as quais deverão ser entregues ou recebidas, conforme o caso, com 
antecedência de 8 (oito) dias da realização da Assembleia Geral. Parágrafo 2º - A Assembleia Geral será convocada, instalada e presidida pelo Diretor Presidente da Companhia, ou pelo substituto por ele 
designado, que escolherá, dentre os presentes, o secretário da Assembleia Geral. Parágrafo 3º - As deliberações em Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos. Todavia, para a aprovação das 
seguintes matérias em Assembleia Geral da Companhia será necessário o voto favorável da totalidade dos acionistas: (a) alteração do estatuto social da Companhia; (b) cisão, fusão e incorporação da ou pela 
Companhia, transformação de tipo societários, bem como qualquer modalidade de reorganização societária envolvendo a Companhia; (c) aumento ou redução de capital, criação de novas espécies ou classes 
de ações, ou alteração dos direitos atribuídos às espécies ou classes de ações existentes, incluindo grupamento ou desdobramento do número de ações de emissão da Companhia; (d) emissão de quaisquer 
valores mobiliários, no Brasil ou no exterior, para subscrição pública ou privada, bem como negociação, resgate, cancelamento ou amortização, pela Companhia, de valores mobiliários de sua própria emissão, 
em termos e condições diversos daqueles estabelecidos no momento da emissão; (e) pedido de liquidação, dissolução, falência, recuperação judicial ou evento similar da Companhia; (f) alteração na política de 
distribuição de dividendos, redução de dividendos obrigatório ou distribuição de dividendos em montante diverso do previsto no estatuto social da Companhia, ou, ainda retenção de lucros; (g) eleição e fixação 
da remuneração da Diretoria da Companhia. Artigo 11 - Os acionistas poderão fazer-se representar na Assembleia Geral por outros acionistas, por administrador da Companhia, por advogado ou por instituição 
financeira, mediante mandato expresso, outorgado há pelo menos 1 (um) ano e depositado na sede da Companhia até 3 (três) dias antes da realização da Assembleia. Capítulo IV- Administração: Artigo 12 
- A Companhia será administrada por uma Diretoria eleita em Assembleia Geral Ordinária, na forma da Lei e desde Estatuto Social. Artigo 13 - A investidura dos Diretores eleitos dar-se-á mediante termo lavrado 
no Livro de Atas da Diretoria, independentemente de caução. Em caso de reeleição, a investidura será declarada pela própria Assembleia Geral que tiver deliberado a reeleição, servido o termo anterior. Parágrafo 
1º - O prazo de gestão dos Diretores se estende até a investidura dos novos eleitos. Parágrafo 2º - O substituto a ser eleito em Assembleia Geral Extraordinária, para preencher o cargo vago, completará o prazo 
de gestão do substituído. Artigo 14 - A Assembleia Geral fixará a remuneração dos Diretores. Artigo 15 - A Diretoria da Companhia será composta de 2 (dois) membros, escolhidos entre profissionais de reco-
nhecida idoneidade e capacidade técnica, residentes no Brasil, que dedicarão à Companhia tempo compatível com as funções para que vierem a ser e leitos, sendo o primeiro deles o Diretor Presidente e o 
segundo Diretor, sem designação específica. Artigo 16 - O mandato dos Diretores perdurará até a terceira Assembleia Geral que se realizar após a sua eleição, sendo permitida a sua reeleição. Os Diretores 
tomarão posse em seus cargos mediante a assinatura dos Termos de Posse no livro de Atas de Reuniões da Diretoria, exceto no caso de reeleição, quando será dispensado o termo, e serão declarados empos-
sados pela Assembleia Geral. Os prazos de gestão estender-se-ão até a investidura dos novos Diretores. Artigo 17 - A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, a cada mês e, extraordinariamente, sempre que 
convocada por quaisquer de seus membros. Parágrafo 1º - As reuniões da Diretoria serão instaladas e presididas pelo Direto Presidente. Parágrafo 2º - As reuniões da Diretoria somente serão instaladas com a 
presença da totalidade de seus membros. Igual quórum será requerido para aprovação das matérias submetidas à deliberação da Diretoria. Parágrafo 3º - Serão lavradas as atas das reuniões da Diretoria, e 
arquivadas no registro do comércio, e publicadas aqueles que contiverem deliberações destinadas a produzir efeitos perante terceiros. Artigo 18 - Compete à Diretoria praticadas todos os atos de gestão neces-
sários à consecução dos objetivos sociais, investida dos mais amplos, gerais e ilimitados poderes de direito, inclusive para transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos, receber e dar quitação, contrair 
obrigações, prestar garantias, inclusive reais, constituir penhor de qualquer natureza, dar bens móveis em alienação fiduciária em garantia, caucionar títulos ou direitos creditórios, desde que em operações de 
interesse da Companhia, e representa-la em todas as suas relações com terceiros, inclusive órgão do Poder Público Federal, Estadual ou Municipal, Banco Central do Brasil, Banco do Brasil, Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, e demais estabelecimentos bancários e instituições financeiras, autarquias, empresas públicas, sociedades de qualquer espécie e quaisquer outras pessoas 
físicas ou jurídicas, bem como a aquisição e alienação de bens móveis ou imóveis, tendo como única limitação a necessidade da autorização da Assembleia Geral sempre que assim dispuser este estatuto ou 
acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 19 - Ressalvada a limitação consignada no Artigo 18 acima, todos os documentos e contratos e papeis que envolvam responsabilidade financeira 
para a Companhia serão assinados por 2 (dois) Diretores em conjunto, ou por 1 (um) Diretor e 1 (um) procurador com poderes expressos para a prática do ato em questão. Parágrafo 1º - Compete a 2 (dois) 
Diretores em conjunto nomear procuradores da Companhia. Parágrafo 2º - Em juízo, ativada e passivamente, a Companhia será representada por apenas 1 (um) Diretor ou 1 (um) procurador com poderes 
específicos para tanto. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 20 - A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente, que será instalado pela Assembleia Geral quando solicitado pelos acionistas, na forma 
da lei. Artigo 21 - Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral entre pessoas 
naturais, residentes e domiciliadas no País, que preencham as exigências contidas no Artigo 162 da Lei nº 6.404/1976. Parágrafo 1º - Os membros do Conselho Fiscal exercerão seus cargos até a primeira 
Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a sua eleição e poderão ser reeleitos. Parágrafo 2º - Nos exercícios sociais em que for solicitada a instalação do Conselho Fiscal, a Assembleia Geral que eleger 
seus membros fixará as respectivas remunerações, observado o disposto no Artigo 162, §3º da Lei nº 6.404/1976. Parágrafo 3º - Quando instalado, o Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes que a lei 
lhe confere, reunindo-se sempre que convocado por qualquer um dos seus membros. Capítulo VI - Exercício Social, Lucro e a sua Destinação: Artigo 22 - O exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-
-se em 1º de janeiro e terminando em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 23 - No encerramento do exercício social, será levantado o balanço patrimonial e serão elaboradas as demonstrações financeiras. Do 
resultado serão deduzidos os prejuízos acumulas e a provisão para o importo de renda. Juntamente com as demonstrações financeira, a Diretoria apresentará a proposta à Assembleia Geral Ordinária sobre a 
destinação a ser dada ao lucro líquido, destinando, obrigatoriamente: (a) 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social; (b) quando for o caso, as 
importâncias necessárias ou as admitidas para as reservas que tratam os Artigos 195 a 197 da Lei nº 6.404/1976; (c) 25% (vinte e cinco por cento) para pagamento do dividendo obrigatório, calculado com os 
ajustes do Artigo 202 da Lei nº 6.404/1976. Artigo 24 - Por deliberação da Assembleia Geral, a Companhia poderá levantar balanços trimestral ou semestralmente e declarar dividendos intermediários à conta 
de reserva de lucros acumulados ou reservas de lucros, respeitadas as disposições legais. Artigo 25 - Por deliberação da Assembleia Geral, a Companhia poderá levantar balanços trimestral ou semestralmente 
e declarar dividendos intercalares à conta dos lucros assim apurados, respeitadas as disposições legais. Artigo 26 - Por deliberação da Assembleia Geral, a Companhia poderá levantar balanços intermediários 
e pagar juros sobre o capital próprio aos acionistas. Quaisquer quantias pagas a título sobre o capital próprio serão imputadas ao valor dos dividendos obrigatórios que trata a alíneas (c) do Artigo 24 deste 
estatuto. Capítulo VII - Disposições Finais. Artigo 27 - A Companhia entrará em liquidação nos casos legais, competindo à Assembleia Geral estabelecer a forma de liquidação bem como eleger o liquidante e 
o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante o período de liquidação, se for o caso, fixando-lhes a remuneração. Artigo 28 - Para dirimir eventuais pendências omissões ou controvérsias do presente estatuto 
fica eleito o foro da Cidade de Pindamonhangaba, estado de São Paulo. Artigo 29 - Aplicar-se-ão nos casos omissos ou duvidosos as disposições legais aplicáveis. 

BANCO AFINZ S.A. - BANCO MÚLTIPLO
CNPJ nº 04.814.563/0001-74 - NIRE nº 35.300.380.363

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 30 DE OUTUBRO DE 2024
Data, Horário e Local: 30.10.2024, às 17h, na sede social, Rua Quinze de novembro, nº 45, 6º andar, Sorocaba/
SP. Quórum: Todos os membros do Conselho de Administração. Mesa: Presidente, Nilton Ferreira da Silva e 
Secretário, Luiz Maciel de Lima Filho. Deliberações Aprovadas: A ratificação da renúncia apresentada pelo Sr. 
Fabio Ribeiro Amigo, brasileiro, casado, engenheiro eletrônico, RG 20.735.644-0 (SSP/SP), CPF 245.473.258-04, 
residente em São Paulo/SP, ao cargo de Diretor Sem Designação Específica, a partir de 30/10/2024. Encerramento: 
Nada mais. Conselheiros: Srs. Nilton Ferreira da Silva, Luiz Maciel de Lima Filho, Claudio Takashi 
Yamaguti, Luiz Francisco Maciel de Lima e Túlio Saraval da Silva. JUCESP nº 436.873/24-2 em 
10.12.2024, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Tecnored Desenvolvimento Tecnológico S.A.
CNPJ nº 31.605.512/0001-05

Demonstrações Financeiras 31 de dezembro de 2023

Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Tecnored Desenvolvimento Tecnológico S.A. (“Sociedade”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido negativo e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Tecnored Desenvolvi-
mento Tecnológico S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da diretoria pelas demonstrações financeiras: A diretoria da Sociedade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 

contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 

diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente referente às informações financeiras das controladas para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da 
Sociedade. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria considerando essas investidas e, consequente-
mente, pela opinião de auditoria da Sociedade. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época da auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 1º de outubro de 2024
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP000160/F-5

Patricio Marques Roche - Contador CRC 1RJ081115/O-4

Demonstração do Resultado - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
 Exercícios findos de 31 de dezembro de
    Notas              2023              2022
Receita líquida de serviços 3 1.069 541
Custo dos serviços prestados 4 (1.011) (374)
Lucro bruto  58 167
Despesas gerais e administrativas 5 a) (18.150) (14.766)
Participação nos resultados de controladas 9 (59.494) (74.016)
Outras despesas operacionais, líquidas 5 b) (42.214) (46.422)
Prejuízo operacional  (119.800) (135.037)
Resultado financeiro 6
Despesas financeiras  (255) (710)
Receitas financeiras  2.797 3.910
Prejuízo do exercício  (117.258) (131.837)
Prejuízo por ação - Em R$  (0,84) (0,94)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.
Demonstração do Resultado Abrangente - Em milhares de reais

 Exercícios findos de 31 de dezembro de
                  2023         2022
Prejuízo do exercício (117.258) (131.837)
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente (117.258) (131.837)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Em milhares de reais
 Exercícios findos de 31 de dezembro de
    Notas              2023              2022
Prejuízo do exercício  (117.258) (131.837)
Ajustado por:
Participação nos resultados de controladas 9 59.494 74.016
Depreciação e amortização 10 1.539 1.538
Juros incorridos de financiamento - BNDES  - 73
Variações de ativos e passivos
Adiantamento a fornecedores  - (3)
Tributos a recuperar  90 209
Contas a receber  (463) -
Depósitos judiciais  499 -
Fornecedores  (68) 558
Obrigações tributárias  (313) 17
Salários e obrigações sociais  (2.333) 2.260
Processos judiciais  713 (337)
Outros ativos e passivos, líquidos  2.001 (1.829)
Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais  (56.099) (55.335)
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Adiantamento para futuro
 aumento de capital - AFAC - em investidas  (121.279) (156.229)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (121.279) (156.229)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Financiamentos e juros pagos - BNDES  - (2.050)
Adiantamento para futuro aumento de capital - AFAC  172.000 212.530
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 172.000 210.480
Redução no caixa e equivalentes de caixa no exercício  (5.378) (1.083)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  27.158 28.241
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  21.780 27.158

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Balanço Patrimonial - Em milhares de reais
    Notas 31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 21.780 27.158
Adiantamento a fornecedores  3 3
Contas a receber  463 -
Outros  60 2.060
     22.306 29.221
Ativo não circulante
Tributos a recuperar 8 935 1.027
Adiantamento para futuro
 aumento de capital - AFAC 13 289.508 168.229
Depósitos judiciais 11 152 651
     290.595 169.907
Investimentos 9 - 40.713
Imobilizado 10 6.480 7.816
Intangível 10 260 462
     6.740 48.991
Total do ativo  319.641 248.119

    Notas 31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Passivo
Passivo circulante
Fornecedores  672 740
Tributos sobre o lucro a recolher  481 794
Salários e obrigações sociais  5.250 7.583
     6.403 9.117
Passivo não circulante
Provisão para processos judiciais 11 776 63
Adiantamento para
 futuro aumento de capital - AFAC 13 435.530 263.530
Provisão para perda em investimento 9 18.781 -
Total do passivo  461.490 272.710
Total do patrimônio líquido negativo  (141.849) (24.591)
Total do passivo 
 e patrimônio líquido negativo  319.641 248.119

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Negativo - Em milhares de reais

     Ágio na Ajustes de Prejuízos Total Patrimônio
    Capital Social subscrição de ações Avaliação Patrimonial acumulados Líquido negativo
Saldo em 31 de dezembro de 2021 819.791 125.414 2.979 (840.938) 107.246
Prejuízo do exercício - - - (131.837) (131.837)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 819.791 125.414 2.979 (972.775) (24.591)
Prejuízo do exercício    (117.258) (117.258)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 819.791 125.414 2.979 (1.090.033) (141.849)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional: A Tecnored Desenvolvimento Tecnológico S.A. (“Sociedade” ou “Tecnored”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado controlada pela Vale S.A. (“Vale”), com sede em Pindamo-
nhangaba, São Paulo, Brasil. A Sociedade tem por objeto: (i) o desenvolvimento e a exploração comercial 
de processos tecnológicos inovadores nas áreas de metalurgia, mineração e indústria de transformação; 
(ii) a prestação de serviços relacionados com tais processos; e (iii) a participação em outras socie-
dades, nacionais ou estrangeiras, como sócia, acionista ou cotista. A Sociedade é detentora de todos 
os direitos sobre a tecnologia de auto redução na produção de ferro gusa, denominada “Tecnored”. A 
tecnologia desenvolvida é aplicada à sua planta experimental “Tecpar”, subsidiária integral instalada 
em Pindamonhangaba/SP, que possibilita produzir ferro-gusa a partir do reaproveitamento de resíduos no 
forno como rota produtiva mais econômica, e pela redução de emissão de CO2 no alto-forno com uso de 
briquetes carbonosos “Tecnored”. Trata-se de um projeto de grande importância e que trará ganhos de 
competitividade, sustentabilidade ambiental e desenvolvimento social. A Sociedade incorreu no prejuízo 
de R$ 117.258 no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e possui prejuízos acumulados de R$ 
1.090.033, além de apresentar patrimônio líquido negativo no valor de R$ 141.849. A controlada Com-
panhia Usina Tecpar (“Tecpar”), encontra-se atualmente com a tecnologia já comprovada, e iniciou em 
2021 estudos de viabilidade para construção de uma planta em escala industrial, incorreu em prejuízo de 
R$ 59.494 no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e possui prejuízos acumulados de R$ 625.371. 
A Vale tem a intenção de continuar a prestar apoio financeiro suficiente para a Sociedade manter sua 
capacidade operacional, de modo a cumprir as responsabilidades e obrigações contratuais a vencer, 
bem como exercer as atividades usuais sem qualquer impacto significativo nas suas operações. Neste 
contexto, a Sociedade é capaz de liquidar seus passivos no curso normal das operações, não havendo 
dúvida sobre a sua continuidade operacional. A partir de 2025 o planejamento prevê, além dos testes 
para a Vale, também para outros clientes, alguns já em testes. Com estas vendas inicia uma nova etapa 
da Tecpar, com foco na geração da receita. 2. Base de preparação das demonstrações financeiras: a) 
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Sociedade (“demonstrações financei-
ras”) foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil por meio do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). Todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e apenas essas informações, estão 
sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão da Administração da Sociedade. b) Base de 
apresentação: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico. Os eventos 
subsequentes foram avaliados até 01 de outubro de 2024, data em que a emissão das demonstrações 
financeiras foi aprovada pela Diretoria. A Sociedade apresentou somente suas demonstrações financeiras 
individuais, uma vez que seus acionistas não fizeram nenhuma objeção quanto a não apresentação de 
suas demonstrações financeiras consolidadas, assim como pelo fato da controladora final ter publicado 
demonstrações financeiras consolidadas, conforme previsto no Pronunciamento CPC 36 (R2)  -  Demons-
trações Consolidadas. c) Moeda funcional: As demonstrações financeiras são mensuradas utilizando o 
real (“R$”), que é a moeda do principal ambiente econômico no qual a Sociedade opera.
3. Receita líquida:  Exercícios findos em 31 de dezembro de
                             2023                       2022
Receita bruta de serviços prestados 1.223 631
Deduções da receita bruta
PIS sobre vendas (20) (10)
COFINS sobre vendas (93) (48)
Imposto sobre serviços (40) (32)
    (154) (90)
Receita líquida 1.069 541
4. Custo dos serviços prestados:  Exercícios findos em 31 de dezembro de
                             2023                       2022
Custos de serviços de engenharia (536) (338)
Custos de serviços de apoio administrativo operacional (475) (36)
Total (1.011) (374)
5. Despesas por natureza: a) Despesas gerais e administrativas:
 Exercícios findos em 31 de dezembro de
                             2023                       2022
Despesas administrativas
Pessoal (5.411) (4.431)
Encargos sociais (1.364) (1.254)
Benefícios a empregados (3.920) (3.442)
Serviços de terceiros (4.023) (3.886)
Manutenção e reparos (1.140) (3)
Despesa com aluguel (93) (188)
Viagens e representações (1.563) -
Outras (636) (1.562)
Total (18.150) (14.766)
b) Outras despesas operacionais, líquidas: Exercícios findos em 31 de dezembro de
                             2023                       2022
Pessoal (11.401) (10.856)
Encargos sociais (2.915) (2.820)
Benefícios a empregados (4.987) (3.267)
Gerais (15.140) (10.454)
Serviços de terceiros (i) (9.037) (19.282)
Material auxiliar (14) (11)
Outras 1.280 268
Total (42.214) (46.422)
(i) Serviço de engenharia detalhada para desenvolvimento da planta industrial de Marabá finalizado no 
decorrer de 2023.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
6. Resultado financeiro: Exercícios findos em 31 de dezembro de
                             2023                       2022
Despesas financeiras
Juros e atualização monetária  (115)  (54)
Descontos concedidos  -  (380)
IOF    (122)  (21)
Tarifas bancárias  (18)  (255)
    (255)  (710)
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras  2.725  3.726
Juros e descontos  56  2
Outros resultados  16  182
    2.797  3.910
Resultado financeiro líquido  2.542  3.200
7. Caixa e equivalentes de caixa:  31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Caixa e bancos  10  67
Aplicações financeiras  21.770  27.091
Total  21.780  27.158
Caixa e equivalentes de caixa compreendem os valores de caixa, depósitos líquidos e imediatamente 
resgatáveis, aplicações financeiras em investimento com risco insignificante de alteração de valor. O 
saldo de aplicações financeiras em 31 de dezembro de 2023 refere-se a aplicações em Certificados de 
Depósitos Bancários (CDB) no montante de R$ 21.770 (R$ 27.091 em dezembro de 2022), prontamente 
conversíveis em caixa, sendo indexadas à taxa dos certificados de depósito interbancário (“taxa DI” ou 
“CDI”). 8. Tributos a recuperar: Referem-se a créditos tributários originados nas retenções aplicadas às 
prestações de serviços prestados e às remunerações de aplicações financeiras.
    31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Impostos e contribuições federais brasileiras 683 39
Imposto de renda retido na fonte (“IRRF”) a recuperar 252 988
Total 935 1.027
A Sociedade está compensando os créditos de impostos utilizando-os para liquidação de outros impostos 
decorrentes de suas atividades, em observância às possibilidades permitidas pela legislação tributária, 
nos prazos previstos para sua compensação. Em 2023 a sociedade recuperou R$ 477 e estima com-
pensar os saldos no exercício de 2024. 9. Investimentos e provisão para perda em investimento:

taxa de câmbio do fim do exercício são reconhecidos no resultado como despesa ou receita financeira e 
são gerados principalmente devido operações realizadas com o mercado externo em dólares norte-ame-
ricanos (“US$”). b) Investimentos - Os investimentos em controladas (“investidas”) são contabilizados 
pelo método da equivalência patrimonial. As demonstrações financeiras das investidas são elaboradas 
para o mesmo período de divulgação que a Sociedade ou com até, no máximo, 60 dias de defasagem. A 
variação cambial de investimentos no exterior é contabilizada no resultado abrangente como resultado de 
participação em controlada. A composição das investidas diretas e indiretas é a seguinte:
      Localização Atividade principal % de participação % do capital votante
Controladas diretas
Startec Iron LLC. Estados Unidos Administração 100% 100%
Companhia Usina Tecpar Brasil Produção 100% 100%
c) Imobilizado  -  Os ativos imobilizados são reconhecidos pelo custo de aquisição ou construção, líquido 
da depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável acumulada, quando necessária. O 
custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis a aquisição dos itens. O custo histórico também 
inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificáveis. Os ativos imo-
bilizados são depreciados pelo método linear, com base na vida útil estimada, a partir da data em que 
os ativos estão disponíveis para serem utilizados no uso pretendido. As vidas úteis estimadas são as 
seguintes:       Vida útil
Móveis e utensílios  5 a 24 anos
Ferramentas  10 a 13 anos
Forno e Briquetagem  10 a 20 anos
Benfeitorias  10 anos
Instalações  10 anos
Computadores e periféricos  5 a 10 anos
Veículos  10 anos
Outros Equipamentos  4 a 17 anos
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados a cada exercício social e ajustados, se neces-
sário. Os gastos relevantes com manutenção de áreas industriais e de ativo relevantes, incluindo peças 
para reposição, serviços de montagens, entre outros, são registrados no ativo imobilizado e depreciados 
durante o período de benefícios desta manutenção até a próxima parada. d) Instrumentos financeiros - A 
Sociedade classifica os ativos financeiros com base no seu modelo de negócios para o gerenciamento 
dos ativos e nas características dos fluxos de caixa contratuais desses ativos. Os ativos financeiros são 
mensurados ao valor justo por meio do resultado a menos que certas condições que permitam uma men-
suração subsequente ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou pelo custo amortizado 
sejam atendidas. Sendo que na data base destas demonstrações financeiras a Sociedade somente possui 
instrumentos financeiros classificados como custo amortizado. Os passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente ao valor justo e classificados como subsequentemente mensurados ao custo amortizado e 
atualizados pelo método da taxa de juros efetivos. e) Processos judiciais - Uma provisão é reconhecida 
quando a obrigação for considerada provável pela diretoria jurídica e seus consultores jurídicos que serão 
necessários recursos para liquidar a obrigação e puder ser mensurada com razoável certeza. A contrapar-
tida da obrigação é uma despesa do exercício. Essa obrigação é atualizada de acordo com a evolução do 
processo judicial ou encargos financeiros incorridos e pode ser revertida caso a estimativa de perda não 
seja mais considerada provável devido a mudanças nas circunstâncias, ou baixada quando a obrigação 
for liquidada. f) Adiantamento para futuro aumento de capital  -  são contribuições de recursos realizados 
pelos acionistas da Sociedade e classificados como instrumentos financeiros até que o aumento de 
capital seja deliberado e aprovado em Assembleia Geral. 16. Estimativas e julgamentos contábeis críticos 
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas e julgamentos contábeis 
críticos por parte da Administração da Sociedade. Essas estimativas são baseadas no melhor conheci-
mento existente em cada exercício. Alterações nos fatos e circunstâncias podem conduzir a revisão das 
estimativas. Resultados reais futuros poderão divergir dos estimados. As estimativas e pressupostos 
significativos utilizados pela Sociedade na preparação destas demonstrações financeiras estão assim 
apresentadas: a) Processos judiciais - Por sua natureza, os processos judiciais serão resolvidos quando 
um ou mais eventos futuros ocorrerem ou deixarem de ocorrer. Tipicamente, a ocorrência ou não de tais 
eventos não depende da atuação da Sociedade e incertezas no ambiente legal envolve o exercício de 
estimativas e julgamentos significativos da Administração quanto aos potenciais resultados dos eventos 
futuros. b) Imobilizado - No exercício de 2022, a Sociedade concluiu análise sobre a vida útil de seus 
ativos imobilizados através de laudos de avaliação realizados por especialistas. Todos os impactos das 
revisões das vidas úteis foram reconhecidos nas demonstrações financeiras. 17. Gestão de riscos: a) 
Gestão de risco de liquidez e capital - A Sociedade monitora as previsões de fluxo de caixa para assegurar 
a liquidez de curto prazo e possibilitar maior eficiência da gestão do caixa, em linha com o foco estratégico 
na redução do custo de capital e estabelecer uma estrutura de capital que assegure a continuidade dos 
seus negócios no longo prazo. b) Gestão de risco de crédito - Exposição da Sociedade ao risco de crédito 
decorre de recebíveis em transações comerciais e investimentos financeiros. O processo de gestão de 
risco de crédito fornece uma estrutura para avaliar e gerir o risco de crédito das contrapartes e para 
manter o risco da Sociedade em um nível aceitável. (i) Gestão de risco de crédito de recebíveis - A Socie-
dade atribui uma classificação de risco de crédito interna para cada contraparte utilizando sua própria 
metodologia quantitativa de análise de risco de crédito, baseada em preços de mercado e informações 
financeiras da contraparte, bem como informações qualitativas sobre o histórico de relacionamento 
comercial. (ii) Gestão de risco de crédito de investimentos financeiros - Para gerenciar a exposição de 
crédito originada por aplicações financeiras, a Sociedade controla a diversificação de sua carteira e 
monitora diferentes indicadores de solvência e liquidez das diferentes contrapartes que foram aprovadas 
para negociação. c) Gestão de risco de mercado - A Sociedade está exposta a diversos fatores de risco 
de mercado que podem impactar seu fluxo de caixa. Considerando a natureza dos negócios e operações 
da Sociedade, os principais fatores de risco de mercado aos quais a Sociedade está exposta são: risco da 
taxa de câmbio, risco da taxa de juros e risco de preços de produtos e insumos. A avaliação do potencial 
impacto, oriundo da volatilidade dos fatores de risco e suas correlações, é realizada periodicamente para 
apoiar o processo de tomada de decisão a respeito da estratégia de gestão do risco.

Membros da Diretoria e Responsáveis Técnicos
Diretores 

Stephen Potter - Diretor; Ronald Oliveira - Gerente
Responsáveis Técnicos

Antonio Carlos Machado - Contador - CRC  -  1SP178287/O-1
Nirlene Aparecida Arruda - Gerente de Controladoria

10. Imobilizado e intangível Instalações  Máquinas e Equipamentos Equip. de Informática Móveis e Utensílios Benfeitorias em Imóveis Imobilizado em curso Intangível         Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.192 6.308 1.357 245 5 44 664 9.816
Depreciação e amortização (144) (801) (354) (36) - - (202) (1.538)
Total 1.048 5.506 1.003 209 5 44 462 8.278
Custo 1.448 7.984 1.846 409 6 44 2.161 13.899
Depreciação e amortização acumulada (400) (2.478) (843) (200) (1) - (1.699) (5.621)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.048 5.506 1.003 209 5 44 462 8.278
Transferências - - - - 44 (44) - -
Depreciação e amortização (145) (802) (353) (36) (1) - (202) (1.539)
Total 903 4.703 650 173 48 - 260 6.740
Custo 1.448 7.984 1.846 409 50 - 2.161 13.899
Depreciação e amortização acumulada (545) (3.279) (1.196) (236) (2) - (1.901) (7.159)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 903 4.705 650 173 48 - 260 6.740

          Investimentos Resultado de participação
      (provisão para perda
            em investimento)
      31 de dezembro de              31 de dezembro de
    % de % do capital   
Controladas participação           votante          2023      2022                2023          2022
Startec Iron LLC. 100% 100% - - - -
Companhia Usina Tecpar 100% 100% (18.781) 40.713 (59.494) (74.016)
Total   (18.781) 40.713 (59.494) (74.016)
As variações dos investimentos e provisão para perda em investimento são as seguintes:
 Exercícios findos em 31 de dezembro de
                             2023                       2022
Saldo no início do exercício 40.713 114.729
Resultado de participações societárias no resultado do exercício (59.494) (74.016)
Saldo no final do exercício (18.781) 40.713
As informações financeiras resumidas de suas controladas são as seguintes:
        31 de dezembro de 2023  31 de dezembro de 2022 
    Startec  Companhia Usina Startec Companhia
    Iron LLC                   Tecpar Iron LLC Usina Tecpar
Ativos circulantes - 105.603 - 63.378
Ativos não circulantes - 171.264 - 155.940
Total dos ativos - 276.867 - 219.318
Passivos circulantes - 4.984 7 9.578
Passivos não circulantes - 290.664 - 169.027
Total dos passivos - 295.648 7 178.605
Patrimônio líquido (patrimônio líquido negativo) - (18.781) (7) 40.713
Prejuízo do exercício - (59.494) - (74.016)
As controladas supracitadas acima, têm como objeto social atividades de interação diretamente ligadas à 
controlada. Cada uma responsável por pesquisar/desenvolver tecnologia para usinagem e melhor extra-
ção dos princípios do minério de ferro. Não só desenvolvem, mas como captam tecnologia para atingir a 
excelência nas extrações de seu minério. Atualmente, a Startec Inc LLC não está operacional e, portanto, 
não possui transações ou saldos que impactem a Tecnored.

11. Processos judiciais: A Sociedade é parte envolvida em ações trabalhistas em andamento na esfera 
administrativa e judicial. As provisões para as perdas decorrentes dessas ações são estimadas e atuali-
zadas pela Sociedade, amparada pela opinião de consultores legais. Passivos contingentes consistem em 
causas discutidas nas esferas administrativa e judicial, cuja expectativa de perda é classificada como 
possível, as quais o reconhecimento de provisão não é considerado necessário pela Sociedade, baseado 
nos consultores legais. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Sociedade possuía passivos contingentes, 
como detalhado no quadro abaixo. Correlacionados às provisões e passivos contingentes, a Sociedade é 
exigida por lei a realizar depósitos judiciais para garantir potenciais pagamentos de contingências, cujo 
montante é de R$ 152 em dezembro de 2023 (R$ 651 em dezembro de 2022), cuja natureza é trabalhista. 
Os depósitos judiciais são atualizados monetariamente e registrados no ativo não circulante da Sociedade 
até que aconteça a decisão judicial de resgate destes depósitos por uma das partes envolvidas.
    Provisões para processos judiciais Passivos contingentes Depósitos judiciais
                              31 de dezembro de     31 de dezembro de 31 de dezembro de
                                2023          2022            2023      2022       2023       2022
Processos trabalhistas (i) 776 63 57 67 152 651
Total 776 63 57 67 152 651
(i) São cinco processos trabalhistas por demandas de verbas rescisórias, cuja opinião dos advogados 
estima a perda como provável. 12. Patrimônio líquido negativo: a) Capital social - Em 31 de dezembro 
de 2023 o capital social é de R$ 819.791 correspondendo a 13.928.716.305 ações ordinárias nomina-
tivas escrituradas, sendo ações nominais, totalmente integralizadas e sem valor nominal. b) Prejuízos 
acumulados - Em 2023, a Sociedade apresentou prejuízo de R$ 117.258, elevando o total de prejuízos 
acumulados para R$ 1.090.033. 13. Partes relacionadas: a) Operações com partes relacionadas: 
Representado pelas seguintes operações com partes relacionadas à Sociedade:
Ativo não circulante 31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Adiantamento para futuro aumento
 de capital - Cia Usina Tecpar Ltda. (i) 289.508 168.229
    289.508 168.229

Passivo não circulante
Adiantamento para futuro aumento de capital - Vale S.A. (ii) 435.530 263.530
    435.530 263.530
(i) Em 2023 e 2022, não houve capitalizações de adiantamento para futuro aumento de capital, e ocor-
reram novos adiantamentos à sua controlada no montante de R$ 121.279 em 2023 (R$ 156.229 em 
2022). (ii) Em 2023 e 2022, não houve capitalizações de adiantamento para futuro aumento de capital, e 
ocorreram novos adiantamentos por parte de sua controladora no montante de R$ 172.000 em 2023 (R$ 
212.530 em 2022). Resultados gerados pelas operações com partes relacionadas:
    31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Receitas de Serviços - Vale S.A. 541 -
Receitas de Serviços - Tecnored Marabá 493 -
Total de Receitas com partes relacionadas 1.034 -
b) Remuneração do pessoal chave da administração: A remuneração dos administradores da Sociedade 
foi paga integralmente pelo acionista Vale. Não há remuneração baseada em ações da própria Sociedade 
e incentivos de longo prazo.
14. Instrumentos financeiros:                                                          Custo amortizado
    31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Caixa e equivalentes de caixa 21.780 27.158
Depósitos judiciais 152 651
Adiantamento para futuro aumento de capital  -  AFAC 289.508 168.229
Total dos ativos financeiros 311.440 196.038
Fornecedores 672 740
Adiantamento para futuro aumento de capital  -  AFAC 435.530 263.530
Total de passivos financeiros 436.202 264.270
15. Sumário das políticas contábeis materiais: a) Moeda funcional - As operações realizadas em 
outras moedas, diferentes a do real (R$), são convertidas para a moeda funcional utilizando a taxa de 
câmbio vigente na data das transações. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da conversão pela 
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TNOBRE EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA
CNPJ/MF Nº 07.688.507/0001-29

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam V. Sas. convocados para se reunir em Assembleia Geral Extraordinária desta entidade, a realizar-se em primeira
chamada, no dia 30 de dezembro de 2024, às 19:00 horas, e se necessário, em segunda chamada, as 20:00 horas,
de acordo com o artigo 7º do contrato social, na Rua Dom José, nº 577 – Bloco 2 – Jardim Pau Preto, em Indaiatuba,
Estado de São Paulo, sendo que a Ordem do Dia será a seguinte: AGE: Discussão e deliberação sobre o distrato
social e encerramento das atividades da empresa Tnobre Empreendimento Imobiliário Ltda.                  (09,17,27)

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
CONSTRUTORA COESA S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ: 14.310.577/0001-04
Endereço: Rua Joaquim Floriano, nº 466, sala 403, parte 82, Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP 

04534-002
 

A Construtora Coesa S.A. convoca, por meio deste edital, todos os seus ex-empregados e empregados que 
atuaram na empresa entre 1992 e 2002 a comparecerem à sede da companhia, de segunda a sexta-feira, das 9h às 
17h, até o dia 27 de fevereiro de 2025. É necessário apresentar a Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) 
para comprovar o vínculo emprega�cio nesse período.

O ob�e�vo é verificar a existência de depósitos de FGTS na Caixa Econômica Federal e, assim, possibilitar o saque 
dos valores correspondentes.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Presidente da Super Liga Desportiva de Velocida-
de, Roberto Klai Junior, pelo presente Edital, convo-
ca os seus Associados Fundadores, os representantes 
dos Clubes Filiados, bem como os representantes 
dos Pilotos e Preparadores, para Assembleia Ge-
ral Ordinária, a se realizar no dia 22 de janeiro de 
2025, na sede da entidade, às 19h30 em primeira 
chamada, e às 20h00 em segunda chamada, a fim 
de deliberar sobre os seguintes temas: 1) Prestação 
e Aprovação de Contas do exercício de 2024. A 
Assembleia deliberará sobre o tema supramencio-
nado em primeira chamada, pela maioria absoluta 
dos votos e em segunda chamada, pela maioria dos 
votos presentes. A presença de todos é fundamental 
para o melhor desenrolar da Assembleia. São Cae-
tano do Sul, 29 de novembro de 2024. Roberto klai 
Junior-Presidente. 

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL - 32ª VARA CÍVEL  - Praça João
Mendes s/nº - 11º andar - salas nº 1119/1121 = Centro - CEP 01501-900 - Fone:
2171.6223 - E-mail: upj31a35cv@tjsp.jus. - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20
dias - Processo nº 1025465-82.2023.8.26.0100. A MMª Juíza de Direito da 32ª
Vara Cível do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. REBECA UEMATSU
TEIXEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JRD COMÉRCIO DE PRODUTOS
EIRELI (CNPJ 30.659.102/0001-84) e FRANCISCO JOSÉ DA SILVA (CPF 152.276.318-
08; RG 35.735.357 SSP/SP), que ICOMON TECNOLOGIA LTDA. lhes move ação de
PROCEDIMENTO COMUM visando a condenaçãono pagamento de R$830,00 (no
ajuizamento) mais atualização e acréscimos legais, referente a danos causados ao
veículo Chevrolet Onix 10 MT Joye, placas QOK8G08, decorrente de colisão na
sua traseira ocorrida em 03.06.2021, causada pelo veículo Fiat Fiorino IE,
placas CCN7715, da ré, e conduzido imprudentemente pelo corréu. Encontran-
do-se os réus em lugar incer to e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL
para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, CONTESTEM o feito,
sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados e cientes de que não
havendo manifestação lhe será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, aos 12 de dezembro de 2024.

Edital de Citação.Prazo de 20 Dias.Processo nº1013696-66.2 
022.8.26.0309. O(A)MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível do 
Foro de Jundiaí, Estado de São Paulo,Dr(a).BRUNA CARRA-
FA BESSA LEVIS,na forma da Lei, etc.FAZ SABER a BILLIE- 
RO ENGENHARIA LTDA,NA PESSOA DE SEU SÓCIO SR. 
LUCAS DE OLIVEIRA BILIERO, CNPJ 20486540000134, que 
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por 
parte de Carlos Alves Viana,visando a total procedência da a-
ção, a fim de condenar o réu ao pagamento de R$ 19.600,00 
decorrente de contrato de prestação de serviços pelo autor ao 
réu o qual ficou inadimplente do valor supra mencionado. Em-
contrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,foi determina 
da a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação 
proposta e para que,no prazo de 15dias,que fluirá após o de-
curso do prazo do presente edital,apresente resposta.Não sen 
do contestada a ação, o réu será considerado revel caso em 
que será nomeado curador especial.Será o edital afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS.  

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1024833-
14.2019.8.26.0224 O MM. Juiz de Direito da 9ª Vara Cível, do 
Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr. Paulo Rogério 
Bonini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Leandro Reis 
Nascimento (CPF: 216.754.768-45) e LL Distribuidora de 
Alimentos Ltda. (CPNJ:29.617.518/0001-50), que nos autos 
desta Ação de Execução de Título Extrajudicial movida por 
Cooperativa Central Aurora Alimentos, houve o bloqueio/
penhora judicial de R$ 300,00 (fls. 240) através do sistema 
sisbajud, assim como o bloqueio do veículo VW/VARIANT, 
placas BNA8996 (fls. 249), através do sistema bacenjud, fi-
cando o executado Leandro Reis Nascimento nomeado como 
depositário. Encontrando-se os executados em lugar ignorado, 
foi deferida a intimação por edital, para que, no prazo de 15 
dias (úteis), após os 20 dias supra, ofereçam impugnação/
embargos ou peticionem, sob as penas da lei. E para que 
produza os efeitos de direito é expedido o presente edital, que 
será publicado e afixado como de costume na forma da Lei

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1039005-
34.2014.8.26.0224 A MM. Juíza de Direito da 5ª Vara Cível, do 
Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dra. Laura Maga-
lhães de Azeredo Santos, na forma da Lei, etc. Faz saber a Es-
pólio de Peter Birle, confrontantes, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que 
Attilio Nelson Pacini Junior e Outra ajuizaram Ação de Usuca-
pião, visando o domínio sobre o Imóvel sito à R. Cachoeira, nº 230, 
Lote 0, quadra s/n, Jd. Flor da Montanha – Guarulhos/SP, com 
área de 144,87m², I.C:083.64.11.0048.00.000. Alegando posse 
mansa, pacífica, ininterrupta, inconteste, sem oposição, pelo prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o edital para citação dos su-
pra mencionados para que, no prazo de 15 dias (úteis), a fluir após 
o prazo supra, ofereça resposta, sob pena de revelia (ocasião em 
que será nomeado curador). Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e passa-
do nesta cidade de Guarulhos, aos 09 de dezembro de 2024.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

COLANE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 
LTDA (CNPJ 43.456.771/0001-09 NIRE 35204640295) 
sediada na R. Carlo Rainaldi 61, Jardim Florida, CEP 04641-
080, São Paulo/SP, através do administrador John William 
Coachman, convoca os sócios por este edital para 
reunião de sócios, a realizar-se em 27/12/2024, às  
09:00hs, na Av. Adolfo Pinheiro 1145, Santo Amaro, CEP 
04733-100, São Paulo/SP, com a ordem do dia: 1. Dar 
conhecimento do teor da escritura pública de doação de 
quotas outorgada em 19/09/2024, perante o 5º Tabelionato 
de Notas de SP (l. 3.070, pág. 249 e ss.) pela qual 275 cotas 
foram doadas à LAURA CERETTI COACHMAN, que 
representa 8,33% do capital social; 2. Assinatura de 
alteração de contrato social incluindo a donatária no seu 
quadro societário nos termos do art. 1.057 da lei 10.406/02.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi pre-
notado sob o nº 1.473.417, em 05 de julho de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 
do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresen-
tados por JOSÉ CARLOS DOS ANJOS VIANA, brasileiro, divorciado, técnico mecânico, portador da 
Cédula de Identidade RG n° 37.797.697-0-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 452.471.615-72, residente 
e domiciliado nesta Capital, na Rua Luís Lagos Garcia, n° 117, apartamento n° 24, Campo Limpo, CEP 
05783-140, o qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 2004, adquirida 
através de Instrumento Particular de Cessão e Transferência de Direitos e Obrigações sobre Imóvel, 
datado de 20 de dezembro de 2004; posse essa que se refere ao IMÓVEL situado na Rua Luís Lagos 
Garcia, n° 117, apartamento n° 24 do prédio n° 04 no condomínio Paraná, localizado no 2° andar ou 
3° pavimento, Bairro do Campo Limpo, 29º Subdistrito – Santo Amaro, imóvel esse cadastrado na 
Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 183.033.0099-6; imóvel esse que se acha 
registrado conforme a matrícula nº 113.893. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os 
termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam 
eventuais terceiros interessados, ou os notificandos RAFAEL DE ALMEIDA BRADO XAVIER, APO-
LONIO NICOLAU MARTINS, MARIA IRANETE DOS SANTOS MARTINS, CONDOMÍNIO PARANÁ 
e ROBSON RODRIGUES DO NASCIMENTO oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  
fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não 
ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal 
nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorri-
dos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem 
se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado 
e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 16 de dezembro de 2024. O Oficial.
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